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A IMPORTÂNCIA DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL (PDI) NA EDUCAÇÃO ESPECIAL: UM ESTUDO DE CASO EM UMA ESCOLA ESTADUAL DE MONTES CLAROS/MG
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Introdução

A inclusão escolar de estudantes com deficiência intelectual constitui um dos principais desafios da educação contemporânea no Brasil. Apesar dos avanços legislativos e das políticas públicas, a efetivação de uma escola verdadeiramente inclusiva ainda demanda práticas pedagógicas que reconheçam as necessidades específicas dos alunos. O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) surge como instrumento pedagógico capaz de promover a personalização do ensino, articulando estratégias que favorecem a aprendizagem e a participação social. Este estudo analisa a efetividade do PDI na trajetória acadêmica de um estudante com deficiência intelectual grave matriculado no Ensino Médio em Tempo Integral/Técnico em Segurança do Trabalho em uma escola estadual de Montes Claros/MG.

Fundamentos Teóricos

O conceito de inclusão escolar, garantido pela Constituição Federal de 1988, pela LDB (Lei nº 9.394/1996) e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), ultrapassa a simples inserção física do aluno na escola, pois pressupõe a eliminação de barreiras arquitetônicas, comunicacionais, pedagógicas e atitudinais (MANTOAN, 2003; FREITAS, 2023). Nesse contexto, o PDI se configura como um planejamento pedagógico individualizado, elaborado de forma colaborativa entre professores, equipe pedagógica, família e, sempre que possível, o próprio estudante (HUDSON; BORGES, 2020). Ele define objetivos, adaptações curriculares, recursos de acessibilidade e estratégias específicas, buscando não apenas compensar dificuldades, mas também valorizar potencialidades (PLETSCH; GLAT, 2012). A literatura aponta que o êxito do PDI depende da formação docente, da disponibilidade de recursos pedagógicos acessíveis e da articulação entre escola e família (FERREIRA; CARNEIRO, 2016; MARQUES; CARON; CRUZ, 2020). A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) reforça essa visão, destacando a necessidade de eliminar barreiras e promover a equidade educacional.

Metodologia

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de natureza exploratória e descritiva, desenvolvida por meio de estudo de caso. Os instrumentos metodológicos incluíram a análise documental do PDI elaborado para o estudante, levantamento bibliográfico em legislações, políticas públicas e produções acadêmicas sobre educação inclusiva e consulta a registros escolares que evidenciaram a evolução do discente. O recorte empírico se deu em uma escola estadual de Montes Claros/MG, onde o aluno com deficiência intelectual grave (CID10: F72.1) e transtorno específico do desenvolvimento das habilidades escolares (CID10: F81.8) está matriculado no Ensino Médio em Tempo Integral.

Análise de Dados

A análise revelou que o estudante apresenta dificuldades significativas em leitura e escrita, reconhecendo letras e números, mas sem alcançar alfabetização plena. Em matemática, identifica números até 100 e realiza operações simples com apoio docente. Apesar dessas limitações, demonstra boa interação social e participação nas atividades escolares. O PDI elaborado contemplou adaptação de materiais didáticos, diversificação das atividades e apoio da Sala de Recursos Multifuncionais. Essas medidas favoreceram avanços graduais na aprendizagem, alinhando-se às recomendações da literatura (MANTOAN, 2003; FREITAS, 2023). O envolvimento da família se mostrou essencial para fortalecer a autonomia e a autoestima do estudante (MARQUES; CARON; CRUZ, 2020). Entretanto, persistem desafios como a insuficiência de recursos pedagógicos acessíveis e a necessidade de maior formação continuada dos docentes para lidar com a diversidade. Tais limitações evidenciam a urgência de políticas públicas mais efetivas e de investimentos em práticas inclusivas.

Conclusões

O estudo confirmou a relevância do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) como instrumento pedagógico estratégico para a inclusão escolar de estudantes com deficiência intelectual grave. Ao personalizar o ensino e promover adaptações metodológicas, o PDI contribuiu para o desenvolvimento acadêmico e social do discente, reforçando sua participação no ambiente escolar. Conclui-se que o sucesso da inclusão depende da efetividade do PDI, do suporte da escola e do envolvimento da família, bem como da formação continuada de professores e da disponibilização de recursos pedagógicos acessíveis. A pesquisa reafirma que a inclusão não se resume ao acesso físico, mas exige a construção de ambientes educativos equitativos e colaborativos, capazes de valorizar a diversidade e assegurar o direito à educação de qualidade para todos.
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